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Adriano Duarte Rodrigues 
1. Introdução 
Tal como Santo Agostinho acerca do tempo, também podemos dizer da 
experiência: «se ninguém mo pergunta, sei o que é; mas se quero explicá-lo 
a quem mo pergunta, não sei.»^ Uma das razões da dificuldade para definir a 
experiência tem a ver com o facto de tanto o tempo como a experiência 
serem construções da faculdade de rememoração, de fazerem parte das con-
dições da linguagem e da conseqüente possibilidade de qualquer definição. 
É provavelmente por isso que habitualmente falamos da experiência 
através das metáforas sugestivas da moldura ou do quadro^, da fronteira ou 
do horizonte.^ Estas metáforas têm em comum a referência a uma linha 
delimitadora de um território'*, dentro do qual reconhecemos os fenômenos e, 
nesta medida, identificamos e damos sentido aos objectos da nossa faculdade 
de apreensão. Mas cada uma dá conta de um aspecto diferente da experiên-
cia. Assim, a metáfora do quadro sublinha o facto de a experiência ser a 
' Santo Agostinho, Confissões, Livro XI, XIV, 17. 
2 Encontramos uma sugestiva utilização da metáfora do quadro e da moldura da experiência 
e do sentido sobretudo nos trabalhos de Goffman 1973, 1984, 1991. 
3 A metáfora do horizonte do sentido e a sua relação com a linguagem foi explorada de ma-
neira brilhante por Gadamer 1988: 309ss, 372ss, 447, 452ss, 474. 
4 Entendo aqui território no sentido que Kant dava a este termo na Introdução à Crítica da 
Faculdade do Juízo: «Os conceitos, na medida em que podem ser relacionados com os 
seus objectos e independentemente de saber se é ou não possível um conhecimento dos 
mesmos, têm o seu campo, o qual é determinado simplesmente segundo a relação que 
possui o seu objecto com a nossa faculdade de conhecimento. A parte deste campo, em que 
para nós é possível um conhecimento, é um território para estes conceitos e para a 
faculdade de conhecimento correspondente.» (Kant 1992: 55) 
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representação de um mundo que se desvenda ou se dá a ver como uma cena 
e, por conseguinte, é sobretudo utilizada nas abordagens dramatúrgicas da 
experiência. Por seu turno, a metáfora do horizonte aborda a experiência 
como algo que se vai desdobrando ao longo da nossa existência e, tal como 
no decurso de uma caminhada, se vai afastando à medida que progredimos 
na sua direcção. A metáfora do horizonte é sobretudo utilizada nas aborda-
gens hermenêuticas da experiência, para sublinhar o facto de não ser uma 
linha ou uma representação fixa e imóvel, mas um processo que se vai 
abrindo e alargando ao longo da nossa existência. Ao longo da nossa vida, 
passamos a dar-nos conta da existência de coisas, de acontecimentos e de 
sentidos que até então nos tinham passado despercebidos. A abertura do 
horizonte da experiência depende de inúmeros factores, mas corresponde 
sempre ao enriquecimento da linguagem. 
A relação da experiência com a linguagem é uma das questões mais 
controversas. Só podemos experienciar aquilo de que podemos falar ou a 
experiência é independente dessa capacidade de a exprimir discursivamente? 
Possuem os animais experiência? As crianças têm verdadeiramente expe-
riência do mundo antes de poderem falar? 
A experiência tem com a linguagem uma relação paradoxal. É que se, por 
um lado, só podemos ter experiência, no sentido próprio deste termo, daquilo 
de que podemos falar, por outro lado, só podemos falar daquilo de que temos 
experiência. Se é certo que temos percepções sensoriais do mundo inde-
pendentes da linguagem, só podemos propriamente falar de experiência da-
quilo de que podemos falar e que tem, por conseguinte, a sua inscrição lingüís-
tica. É por isso que Gadamer fala da linguisticidade da experiência ou da lin-
guagem como meio da experiência hermenêutica (Gadamer 1988: 461 e ss.). 
Aquilo de que a linguagem dá conta é para nós familiar. A familiaridade 
é, por isso, um dos critérios de averiguação da experiência que se manifesta 
na competência, não só para compreender, mas também para agir e para rea-
gir de maneira adequada ou apropriada perante situações novas que se 
situam no seu âmbito. 
Mas a natureza paradoxal da experiência tem ainda a ver com o facto de 
ser a mesma em todos os homens e de ser diferente em cada homem. É por-
que possuímos todos a mesma experiência que somos capazes de nos com-
preender uns aos outros, mas é também porque não temos todos a mesma 
experiência que não nos conseguimos compreender completamente uns aos 
outros. Dito de outro modo: é porque nos compreendemos que somos capa-
zes de não nos compreender, mas é também porque não nos compreendemos 
que somos capazes de nos compreender. Intercompreensão e incompreensão 
são, por isso, duas faces de uma mesma moeda, as duas faces da natureza 
intersubjectiva da experiência. 
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2. A pluralidade dos mundos da experiência 
O homem não tem a experiência de um mundo singular, mas uma mul-
tiplicidade de mundos, cada um com os seus objectos, os seus princípios 
constitutivos, as suas regras e o seu modo de funcionamento. Podemos agru-
par a diversidade de mundos da experiência em três categorias: o mundo 
natural, o mundo intersubjectivo e o mundo subjectivo. 
Temos a impressão espontânea de que a experiência do mundo natural é 
independente de nós. Esta visão resulta de uma ilusão. Ao contrário das 
outras espécies, que vêm ao mundo apetrechados para sobreviver num 
determinado meio ambiente, os seres humanos não sobreviveriam se não 
elaborassem o mundo natural em que vivem, não só de acordo com os seus 
projectos, mas sobretudo de acordo com as suas faculdades de percepção. O 
mundo natural é, por isso, um mundo que resulta da intervenção humana e é 
constituído pelos objectos e pelos fenômenos que as nossas faculdades de 
percepção são capazes de apreender. 
A sucessão dos anos e das estações, dos dias e das noites, a espessura, a 
rugosidade e a lisura, assim como a variação cromática e térmica dos objec-
tos, as erupções vulcânicas, os terramotos, o vento e os furacões são fenô-
menos naturais que não dependem de nós, mas a experiência que deles temos 
é moldada pela nossa maneira de os apreender, assim como pela linguagem 
que os designa e integra em discursos com sentido. 
Os órgãos dos sentidos são os dispositivos primeiros de elaboração 
deste mundo. Mas a experiência que dele temos requer também o contributo 
de processos cognitivos, pelos quais o homem, não só elabora explicações, 
mas também inventa dispositivos técnicos para os controlar e adaptar aos 
seus projectos. 
O mundo natural é regulado por leis que, apesar de possuírem autono-
mia em relação à vontade humana, são formulações discursivas que o 
homem inventa para explicar e compreender os fenômenos que observa e 
experiência. Deste ponto de vista, a experiência consiste no domínio destas 
regras e na capacidade de adaptação do comportamento humano às suas exi-
gências e regularidades. 
A experiência do mundo natural é independente do conhecimento cien-
tífico, tal como as ciências da natureza o elaboram, na medida em que é um 
conhecimento prático que todos os seres humanos possuem e que os habilita 
a compreender, a agir e a reagir, de maneira adequada, no mundo natural em 
que vivem. É porque possuímos esta experiência do mundo natural que 
sabemos adaptar a força com que lançamos a bola para alcançar determinada 
distância ou que sabemos baixar a cabeça para não batermos com o chapéu 
na soleira da porta. Mas é também porque temos a experiência do mundo 
natural que esperamos que a pedra que temos na mão seguirá uma determi-
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nada trajectória, cairá para o chão na vertical e não subirá. Podemos assim 
prever a ocorrência de todo um conjunto de fenômenos em determinadas cir-
cunstâncias e compreender a ocorrência de outros que observamos à nossa 
volta. Por isso, no caso de as coisas não se passarem como esperamos segun-
do a experiência que temos do mundo natural, seremos inevitavelmente leva-
dos a procurar explicações para esses factos e, se não conseguirmos 
encontrá-las, não podemos deixar de supor que essas explicações existem e 
que aguardam a nossa paciente indagação para se revelarem. 
Temos também a experiência do mundo intersubjectivo. Trata-se do 
mundo constituído pelas interacções que estabelecemos com os outros seres 
humanos. Não é um mundo regulado por leis, como o mundo natural, mas 
por normas. Ao contrário da leis que regulam o desenrolar dos fenômenos 
naturais, as normas que regulam as interacções com os outros seres humanos 
possuem uma força coerciva que faz com que a sua violação seja sancionada. 
A experiência do mundo intersubjectivo consiste no domínio destas normas, 
na competência para as reconhecermos e para as respeitarmos apropriada-
mente, nas diferentes circunstâncias de interacção em que nos vemos envol-
vidos. 
As normas do mundo intersubjectivo são o resultado de convenções 
que, apesar de serem arbitrárias, e provavelmente porque são arbitrárias, se 
impõem com uma força coerciva a que não podemos fugir, sob pena de san-
ções mais ou menos graves. São exemplos de competência para compreen-
der, para agir e para reagir, no mundo intersubjectivo, a capacidade para 
dirigir ou responder a uma saudação, a um cumprimento ou a um insulto, 
para nos comportarmos perante o nascimento ou a morte de alguém, para 
escolhermos a maneira de nos vestirmos nas diferentes circunstâncias, para 
sabermos se nos devemos sentar ou levantar no decorrer de uma cerimônia. 
O mundo subjectivo é outro mundo da nossa experiência. Consiste no 
nosso mundo próprio. É feito de sensações, de afectos, de desejos, de pen-
samentos que identificamos e reconhecemos como nossos. De todos os mun-
dos da experiência este é talvez aquele que mais nos diferencia uns dos 
outros. No entanto, também este mundo possui competências comuns a 
todos os seres humanos, uma vez que podemos compreender o que alguém 
quer dizer quando expressa alegria ou tristeza, dor ou prazer, independente-
mente de nós próprios sentirmos idênticos sentimentos. Somos capazes de 
inferir com relativa certeza o estado de espírito ou a doença de alguém pela 
observação da sua maneira de andar ou de falar, pela cor da pele ou dos 
olhos. Os processos de diagnóstico médico ou psicológico estão fundados no 
facto de todos os seres humanos possuírem uma competência comum para 
compreender o mundo subjectivo, assim como para agir e reagir adequada-
mente às suas determinações. 
A linguagem estabelece com estes três mundos ou domínios da expe-
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riência relações complexas. A linguagem tem a particularidade de ser um 
instrumento da sua constituição, de elaborar e de dar conta da experiência do 
mundo natural, do mundo intersubjectivo e do mundo subjectivo. Mas a lin-
guagem constitui ela própria um mundo à parte, com os seus objectos, as 
suas regras e o seu modo funcionamento próprio. É por isso que a linguagem 
constitui ela próprio um mundo da experiência. O mundo da linguagem é um 
domínio em que todos os seres humanos têm competência. A competência 
no mundo da linguagem manifesta-se na capacidade para a utilizarmos e 
para a reconhecermos, enquanto falantes, como destinadores de discursos 
que endereçamos aos outros, e como destinatários de discursos que os outros 
nos endereçam. Mais à frente teremos ocasião de tratar mais em pormenor 
deste mundo específico da linguagem. 
3. A gênese da experiência 
Do ponto de vista da sua gênese, existem dois tipos de experiência dis-
tintos: a experiência primária e a experiência secundária. Constitui a expe-
riência primária o conjunto das competências adquiridas na primeira infância 
e que culminam com a aquisição da linguagem. A experiência secundária é a 
que pressupõe o domínio da linguagem e que, por conseguinte, os seres 
humanos, enquanto seres dotados de linguagem, adquirem ao longo da vida. 
Para a gênese da experiência primária contribuem processos filogenéti-
cos e processos ontogenéticos. Os primeiros correspondem ao que os antro-
pólogos designam por processo de hominização, que culmina com a aquisi-
ção da libertação do facies e da mão, decorrentes da aquisição da postura 
vertical, ao longo da deriva das espécies. Os processos ontogenéticos, por 
seu lado, correspondem ao processo de maturação do indivíduo que, no 
homo sapiens, pelo facto de nascer em estado fetal, se consuma, no estádio 
extra-uterino, com o acesso ao domínio da linguagem. 
A aquisição da experiência primária é um processo de interiorização 
que possui a característica de se situar aquém da consciência e de condicio-
nar a aquisição da experiência secundária. 
A gênese da experiência secundária, por seu lado, é também um proces-
so de interiorização, mas depende necessariamente da mediação discursiva e 
da aprendizagem consciente das regras que regulam cada um dos seus domí-
nios particulares. A experiência secundária só se adquire, no entanto, no 
termo de um processo mais ou menos longo de interiorização das regras que 
leva à aquisição da sua competência, o que se manifesta na capacidade, não 
só para as respeitar em situações novas, não previstas por elas, mas sobretu-
do para jogar com as excepções a essas regras e inclusivamente para as vio-
lar apropriadamente. 
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4. As modalidades da experiência 
O homem não possui apenas uma, mas várias modalidades de experiên-
cia, cada uma com características e com exigências diferentes e que, por 
serem muitas vezes divergentes, estabelecem entre si relações de competi-
ção. 
Podemos agrupar a muhiplicidade de experiências em três modalidades: 
a experiência originária, a experiência tradicional e a experiência moderna. 
Apesar de estas designações poderem sugerir uma perspectiva evolutiva de 
abordagem, não se trata propriamente de etapas históricas, como se conside-
rássemos a passagem da experiência originária à experiência tradicional e 
desta à moderna. Embora muito freqüente, esta é uma maneira errada de 
encarar a experiência. Em cada época e em cada sociedade, prevalece uma 
ou outra destas modalidades de experiência, mas encontramos sempre mar-
cas de todas elas. Por mais que recuemos no tempo, observamos sempre 
alguns traços da experiência moderna e, por mais que consideremos uma 
sociedade moderna, permanecem sempre marcas indeléveis da experiência 
originária e da experiência tradicional. 
4.1. A experiência originária 
A experiência originária corresponde à modalidade que se situa na 
fronteira da natureza e da cultura. É a experiência que é regulada pelas pul-
sões e que se manifesta na ordem do desejo.^ É impossível imaginar seres 
humanos, quaisquer que sejam as épocas e as sociedades em que vivam, que 
não dominem e conheçam as exigências desta experiência originária. A 
experiência originária fundamenta-se no facto de a maneira como os homens 
actualizam o funcionamento dos dispositivos que asseguram a sobrevivência, 
tanto dos indivíduos como da espécie, não estar determinada instintivamente, 
como nos outros seres vivos, mas depender da aprendizagem de normas 
culturalmente criadas e institucionalmente controladas. É a vivência do fosso 
existente no homem entre as exigências biológicas e as normas institucio-
nais, que regulam a maneira como deve satisfazer essas exigências, que 
constitui a experiência originária. Esta vivência está na origem de inúmeras 
frustrações que se repercutem sobre a existência individual e colectiva e, por 
isso, raramente a vivemos de maneira satisfatória e equilibrada. É um dos 
mundos responsáveis por grande parte da infelicidade dos seres humanos, 
mas é também o preço a pagar pelo valor supremo da existência humana, 
pela liberdade. 
5 Sobre a experiência originária ver Leroi-Gourhan 1964 e 1965; Lyotard 1974. 
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4.2. A experiência tradicional 
A experiência tradicional é constituída, como a própria etimologia da 
palavra indica, pela transmissão dos saberes adquiridos e acumulados pela 
sociedade ao longo das gerações. Para a experiência tradicional, o facto de 
um determinado saber ter sido transmitido pelos antepassados é razão sufi-
ciente para ser aceite como indiscutível. 
É também impossível imaginar que possa haver homens que não pos-
suam esta modalidade de experiência, até porque a maior parte dos saberes 
enraizados na nossa vida quotidiana não são inventados por nós, mas foram 
aprendidos, sem mesmo nos darmos conta, ao longo do nosso processo de 
socialização. 
O conhecimento que temos da língua que falamos faz parte inalienável 
da experiência tradicional, uma vez que não é inventada por nós, mas rece-
bida como herança da tradição. É porque dessa herança depende a constru-
ção de todos os outros domínios e todos os outros mundos da experiência 
humana que a experiência tradicional é inultrapassável. 
Uma das características mais notáveis da experiência tradicional é o 
facto de ser adquirida sem nos darmos conta, pela convivência com os outros 
e é, por isso, uma experiência totalizante, uma vez que abarca e unifica todos 
os mundos e todas as dimensões da experiência.^ 
A cultura tradicional provoca compreensível fascínio, sobretudo quando 
pretendemos valorizar a experiência moderna. O fascínio que a cultura tradi-
cional provoca tem muito a ver com esta função unificadora e totalizante que 
corresponde à sua natureza religiosa, à função de religar e, por conseguinte, 
de dar sentido e coerência aos diferentes mundos e às diferentes dimensões 
da experiência humana. E por isso que este fascínio é tanto maior quanto 
mais dividida e, por conseguinte, moderna, é a experiência dominante numa 
sociedade. 
4.3. A experiência moderna 
A experiência tradicional é inevitavelmente limitadora da autonomia 
individual, por se impor, não como deliberação racional, mas com a força 
coerciva do senso comum da comunidade de vida, sedimentado ao longo das 
gerações. É por isso impensável que, de uma maneira ou de outra, não exista 
sempre a pretensão de romper com esta força e de proceder a uma busca de 
novas normas de discurso e de acção, em nome da nossa autonomia e da 
nossa emancipação como sujeitos responsáveis pelos nossos projectos e pela 
nossa maneira de ver e de viver. É a esta pretensão e a este procedimento de 
6 Sobre a natureza totalizante dos dons e dos contra dons, ver Mauss 1988. 
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ruptura para com as normas tradicionais e para com o senso comum indiscu-
tível, que elas fundamentam, que damos o nome de experiência moderna. 
Ao contrário da experiência tradicional, a experiência moderna é um 
processo de autonomização dos diferentes mundos, com a tomada de cons-
ciência de que as normas que regulam o mundo intersubjectivo e os proces-
sos que vigoram no mundo subjectivo são autônomos em relação às leis que 
determinam o funcionamento do mundo natural. 
Se desde sempre encontramos marcas desta modalidade de experiência, 
ela tomou-se um ideal e uma estratégia colectiva, sobretudo na Europa, a 
partir do século XVII, vindo a culminar com a revolução moderna por exce-
lência, a Revolução Francesa de 1789. 
5. O mundo da linguagem 
Como já vimos, a linguagem ocupa um lugar à parte na constituição da 
experiência, uma vez que é pela linguagem que o homem constrói os seus 
diferentes mundos e, deste modo, dá sentido à sua existência. Não admira 
que a cada uma das modalidades da experiência corresponda um tipo de dis-
curso próprio. É por isso que vou tratar mais em pormenor da linguagem, 
procurando mostrar que cada uma das modalidades da experiência possui os 
seus discursos próprios. 
Antes, porém, temos que dizer o que entendemos aqui por discurso. Por 
discurso entendemos habitualmente a utilização, o uso ou a actualização que 
fazemos da língua, mas a utilização da língua não é uma utilização qualquer, 
como a utilização que fazemos de um instrumento ou de um utensílio para 
desempenharmos uma tarefa. 
O uso que fazemos da língua é um fenômeno, ao mesmo tempo, de 
natureza interlocutiva e de natureza interactiva. Enquanto fenômeno interlo-
cutivo, a língua é utilizada para dirigirmos a palavra a alguém que também 
nos dirige a palavra. Enquanto fenômeno interactivo, a língua é utilizada 
para exercermos influência sobre alguém que também nos influencia. 
A natureza interlocutiva e interactiva dos discursos faz com que falar 
seja a actividade constitutiva da comunidade dos falantes que, por um lado, 
se reconhecem mutuamente como parceiros de troca de palavra e, por outro 
lado, se influenciam mutua e reciprocamente. É por isso que falar sozinho 
em público é sempre uma actividade suspeita de insanidade, a menos que 
seja manifesto que não se está a falar, mas a executar outra tarefa, como, por 
exemplo, cantar ou recitar um texto em voz alta. Mas é também por isso que 
falar é sempre uma intervenção que transforma de algum modo a nossa 
experiência. 
Falar não é apenas produzir palavras da língua de acordo com as regras 
da gramáfica. Mesmo que correctamente formulados, os enunciados que 
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formulamos têm que se inserir numa determinada situação enunciativa para 
terem sentido. Inserir-se numa situação enunciativa é falar de maneira apro-
priada àquilo que está em jogo na troca de palavras entre interlocutores. É 
por isso que um papagaio ou o gravador de som podem produzir frases gra-
maticalmente correctas, mas não podemos dizer que estejam propriamente a 
falar. 
A fala não é também uma simples actualizaçãa de palavras e de frases, 
mas uma actividade que envolve inevitavelmente a totalidade da experiência 
do falante. Quando falamos utilizamos inevitavelmente todo um conjunto 
muito diversificado de marcas corporais, tais como a entoação, o timbre da 
voz, a aceleração do débito, a postura corporal, a maior ou menor aproxima-
ção aos nossos interlocutores, a direcção dos olhares e do corpo. O corpo dos 
falantes está sempre envolvido na produção do discurso, porque, mesmo que 
se esforcem por eliminar a expressão corporal durante a enunciação dos seus 
discursos, este esforço e esta limitação da expressão corporal é já uma das 
suas manifestações. 
A componentes paraverbais e extraverbais do discurso, que podem ser 
estáticas ou constantes e dinâmicas ou variáveis, são muito importantes e 
intervém na constituição do sentido daquilo que dizemos, ora reforçando ora 
complementando ora contrariando o sentido das palavras proferidas.'' 
A actividade discursiva assume características muito diversas, con-
soante a modalidade da experiência que ela própria constitui e em que se 
insere. E o que vamos agora ver. 
5.1. O Discurso e a experiência originária 
A experiência originária constitui-se através do discurso do desejo e tem 
nas marcas paraverbais e extraverbais a sua manifestação privilegiada. 
Podemos dizer que estas marcas traem, sem muitas vezes nos darmos conta, 
as nossas fantasias, frustrações e desejos mais ou menos implícitos. É parti-
cularmente eloqüente a este respeito o silenciamento, que consiste, não só na 
recusa de falar, mas também nos esquecimentos e nos lapsos, mais ou menos 
involuntários, que permeiam os enunciados.^ 
A manifestação mais arcaica e eloqüente do discurso da experiência 
originária é a que se grava no corpo, através de toda a espécie de marcas que 
imprimem o ferrete da pertença à comunidade e às instituições. A maquilha-
gem, o vestuário e o grafismo^ são processos de exteriorização das marcas 
^ Sobre as componentes paraverbais e extraverbais do discurso ver, entre outros autores, 
Kerbrat-Orecchioni 1994,1998; Goffman 1973, 1974, 1987, 1992; Winkin 1998. 
8 Ver a este propósito a obra marcante de Freud 1967. 
9 Sobre a emergência do grafismo nas sociedades arcaicas ver sobretudo Leroi-Gourhan 
1964, 260-300 e 1965, 138-268. Sobre a gestualidade, ver nomeadamente Jousse 1974. 
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corporais que, por um lado, guardam a memória e, por outro lado, economi-
zam os processos dolorosos originários da sua inscrição, como as escarifica-
ções, as incisões e as tatuagens'^. 
Mas a exteriorização destas marcas corporais de inscrição da pertença a 
uma comunidade e às suas instituições condensa-se sobretudo nos actos de 
controlo e de censura institucional, como muito bem viu Michel Foucault, na 
sua lição de entrada no Colégio de França, proferida em 1970, dedicada pre-
cisamente à ordem do discurso: «Suponho que em toda a sociedade a produ-
ção do discurso é ao mesmo tempo controlada, seleccionada, organizada e 
redistribuída por um certo número de procedimentos que têm por função 
esconjurar os seus poderes e perigos, dominar o seu acontecimento aleatório, 
esquivar a sua pesada e temível materialidade.» (Foucault 1997: 9-10) 
Não é só através da proibição de dizer, da censura negativa que a insti-
tuição vigia e sanciona o discurso e, deste modo, interfere na ordem do 
desejo que constitui a experiência originária; é também através da censura 
positiva, da obrigação de dizer, da imposição de fórmulas mais ou menos 
ritualizadas e de bom senso que se espera que digamos nas diversas circuns-
tâncias da vida. A prova é que, nas várias situações de discurso, dizer aquilo 
que é esperado que calemos tal como não dizer aquilo que é esperado que 
digamos tem conseqüências que acarretam sanções mais ou menos graves 
que podem ir do sentimento de estranheza até à exclusão que é, como sabe-
mos, sempre uma certa experiência da morte. 
5.2. O discurso da tradição 
E muito diferente o discurso da modalidade tradicional da experiência. 
A tradição fala sobretudo através do discurso oral, do discurso que Platão 
define como vivo. (Platão, Fedro 275 d) O que leva a tradição a preferir a 
oralidade é o facto de ser a maneira privilegiada de transmissão dos saberes e 
das normas herdadas do passado. A enunciação oral do discurso é para esta 
experiência garante da autoridade do enunciador, do representante autoriza-
do dos antepassados de quem recebeu o testemunho e o poder que lhe está 
associado. 
10 Nietzsche viu perfeitamente bem a natureza dolorosa do processo de inscrição da pertença 
à comunidade e da memória das marcas dessa pertença, comparando-a com a gravação na 
pele do animal do nome do seu dono: «Para que uma coisa permaneça, aplica-se um ferro 
em brasa! Só fica na memória o que não pára de doer. Eis um dos princípios da mais antiga 
psicologia (e também da mais duradoira infelizmente). (...) Os votos ou os sacrifícios mais 
aterradores (nomeadamente o sacrifício dos primogênitos), as mutilações mais repugnantes 
(por exemplo, as castrações), os rituais mais cruéis que integram todos os cultos religiosos 
(e as religiões são todas elas, no seu fundamento mais radical, sistemas de crueldade), tudo 
isso tem origem nesse instinto que encontrou na dor o mais poderoso instrumento de 
mnemónica.» (Nietzsche 1997: 64) 
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A oralidade tem a característica do discurso vivo, porque cada um dos 
momentos da cadeia de transmissão é um processo sempre recomeçado de 
renovação, de reinterpretação e de reactualização da tradição, permitindo, 
deste modo, por um lado, mantê-la viva e actual, e, por outro lado, impedir a 
sua fixação e o seu imobilismo. 
r 
E da sua natureza oral que o discurso da tradição retira a força para se 
renovar e actualizar em cada processo de transmissão. O povo tem consciên-
cia desta natureza viva da palavra, quando afirma que «quem conta um conto 
acrescenta-lhe um ponto». O valor do discurso da tradição não é, por isso, a 
exactidão e o rigor material das formas discursivas, das palavras transmiti-
das, mas a capacidade de actualização e de renovação de um sentido que se 
mantém inalterado através das variantes produzidas por cada uma das suas 
enunciações. 
Desta natureza delegada da autoridade recebe o discurso da tradição a 
força de se transformar em discurso do bom senso e do senso comum, o que 
eqüivale a dizer: a força de se impor a todos como indiscutível sob pena de 
exclusão da comunidade dos homens. Daí a natureza colectiva do sujeito da 
enunciação do discurso da tradição que faz com os seus enunciadores indivi-
duais não se assumam como sujeitos do discurso, mas como testemunhas e 
elos de transmissão das palavras que a tradição coloca na sua boca, tradição 
de que recebe o poder e a autoridade para falar. 
É porque está intimamente ligado à comunidade concreta e particular de 
que se alimenta a coesão e o sentido, que o discurso da tradição é esotérico, 
isto é, só é aceite como indiscutível e só é válido, no quadro dessa comuni-
dade, para os que nela foram iniciados e assim adquiriram as suas marcas 
identitárias. 
5.3. O discurso da modernidade 
Ao contrário do discurso da tradição, o discurso da modernidade está 
associado à escrita alfabética, à invenção técnica de dispositivos gráficos que 
permitem fixar por escrito a palavra, à pretensão de reproduzir exactamente 
as palavras dos enunciadores individuais e de preservar a sua forma, para 
além do espaço e do tempo da sua enunciação. 
Esta pretensão está desde logo assinalada pela característica fundamen-
tal da modalidade moderna da experiência: a ruptura para com a força coer-
civa da tradição, em nome da vontade de autonomia do sujeito, de emanci-
pação da razão, da procura racional dos princípios que regulam os diferentes 
mundos da experiência, assim como do fundamento legitimador do discurso 
e da acção, as duas faces da experiência. É no âmbito desta vontade de auto-
nomia que se procuram descobrir, com a maior exactidão possível, as leis 
que regulam os fenômenos do mundo natural, as normas que devem ser res-
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peitadas no mundo intersubjectivo da relações de interacção com os outros 
seres humanos, os princípios que orientam a experiência do mundo subjecti-
vo e as regras do mundo da linguagem. 
A tomada de consciência da autonomia das leis, das normas e das regras 
que regulam os diferentes mundos da experiência, de que os princípios que 
se aplicam a um não valem para os outros, está na origem de uma outra 
característica do discurso moderno, a autonomização dos diferentes mundos 
e das diferentes dimensões da experiência, rompendo, por conseguinte, com 
a natureza totalizante ou religiosa do discurso da tradição. 
É porque a experiência moderna procura cortar com a força coerciva da 
tradição, entendida como cerceadora da autonomia e da emancipação da razão 
e do sujeito, e contrapor-lhe os princípios metodicamente descobertos pela 
razão, que o seu discurso é de natureza exotérica, isto é, tem uma pretensão 
universal. A sua validade não está circunscrita ao âmbito de uma comunidade 
particular, mas aberta a todos os seres dotados de razão e que, como dizia Kant 
(1985: 209ss), têm a coragem de pensar pela sua própria cabeça. 
6. Conclusão 
Nos últimos vinte e cinco anos, vários autores têm pensado que vive-
mos hoje uma nova modalidade de experiência. Partindo de críticas correctas 
à experiência moderna do mundo, propõem chamar pôs-moderna a esta nova 
experiência, na esteira da designação proposta por Jean-François Lyotard, 
num pequeno relatório publicado em 1979. (Lyotard 1979) 
As características da experiência moderna ter-se-iam consumado 
durante os anos 80 do século passado. Entre outros processos desta consu-
mação, podemos desortinar, entre outros, a instauração das redes planetárias 
da informação, o fim do processo de cobertura completa do nosso planeta 
com os satélites de telecomunicações, que tornou virtualmente todos pre-
sentes a todos em permanência, e simbolicamente a queda do muro de Ber-
lim, que teria abatida a última barreira que dividia a humanidade nos dois 
grandes blocos e a mantinha no estado e na ameaça permanente da guerra 
fria. Deste modo, o projecto de emancipação e de universalidade próprios da 
experiência moderna estaria ultrapassado hoje com a implantação dos dispo-
sitivos técnicos das redes mediáticas da informação. 
Esta concepção é errada sobretudo por duas razões. Em primeiro lugar, 
porque confunde a informação tecnicamente globalizada com a comunicação 
da experiência humana. Por mais globalizada que seja hoje a informação 
veiculada dos dispositivos mediáticos, os mundos que constituem a nossa 
experiência continuam a estar de maneira incontornável enraizados no qua-
dro das comunidades concretas onde os situamos. Sem este enraizamento, os 
próprios discursos mediáticos não seriam compreensíveis nem teriam por 
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isso sentido para nós. Daí que, embora a sua difusão seja global, o seu senti-
do varia consoante a cultura a que pertencemos. 
Em segundo lugar, porque parte de uma concepção historicista da expe-
riência, segundo a qual a experiência moderna teria substituído a experiência 
tradicional e esta teria ultrapassado a experiência originária. Como vimos, a 
experiência moderna não suprime a experiência tradicional nem a experiên-
cia originária, o discurso escrito não elimina o discurso oral nem as marcas 
corporais do discurso do desejo. Cada uma das modalidades da experiência, 
com as suas manifestações discursivas, coexiste com as outras, estabelecen-
do entre si relações análogas às das diferentes camadas geológicas, que se 
sobrepõem umas sobre as outras e se apoiam umas nas outras. Aliás, o desa-
parecimento das experiências originária e tradicional tomaria também 
impossível a própria experiência moderna. A experiência moderna só tem 
sentido se existirem, e enquanto existirem, as experiências originária e tradi-
cional. Sem estas experiências, a modernidade, que se caracteriza pela pre-
tensão de romper com elas, não teria qualquer razão de existir. 
A designação de experiência pós-modema traduz mais o desconforto 
proveniente de críticas de uma experiência moderna entendida como uma 
etapa e não como uma das modalidade da experiência humana. Enquanto 
experiência exclusiva, a experiência moderna nunca existiu e é, precisamente 
por isso que não faz qualquer sentido julgar que conseguimos ultrapassá-la. 
Pretendi defender, neste texto, que a existência humana é uma realidade 
feita de tensões permanentes entre exigências contraditórias que obrigam a 
compromissos e cedências constantes. Exigências da experiência originária, 
feita de desejos provocados pela natureza pulsional dos nossos dispositivos 
biológicos. Exigências da experiência tradicional, feita de saberes, de impo-
sições e de normas indiscutíveis que nos obrigam como mernbros de uma 
comunidade de homens. Exigências da experiência moderna, feita de pro-
jectos de emancipação e de autonomia que nos obrigam a romper constante-
mente, tanto para com a força dos desejos descontrolados, como para com o 
poder coercivo da tradição. 
A tensão inerente à existência humana é reflectida nos discursos que 
endereçamos uns aos outros. Mas é também o discurso que produz essa tem-
são, uma vez que é pela prática da linguagem que construímos o horizonte 
do sentido da nossa experiência e o partilhamos com todos quantos situam os 
seus mundos dentro do mesmo horizonte de sentido. 
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Resumo 
Este texto considera a experiência como a constituição de uma sabedo-
ria prática. Partindo de uma reflexão sobre a sua gênese, os seus domínios, 
as suas dimensões e as suas modalidades, o texto define a experiência como 
tensão entre as exigências contraditórias da tradição e da modernidade, sub-
linhando a sua relação paradoxal com a linguagem. 
Palavras-chave: Experiência, Linguagem, Discurso, Sentido, Tradição, Mo-
dernidade 
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Résumé 
Ce texte considere Texpérience comme Ia constitution d'une sagesse 
pratique. Partant d'une réflexion sur sa gênese, ses domaines, ses dimensions 
et ses modalités, le texte définit Texpérience comme tension entre les exi-
gences contradictoires de Ia tradition et de Ia modemité, tout en soulignant 
son rapport paradoxal au langage. 
Mots-clés: Expérience, Langage, Discours, Sens, Tradition, Modernité. 
Abstract 
This essay considers expérience as the constitution of a practical insight. 
Reflecting on its origin, fileds, dimensions and modes of expression, the essay 
defines expérience as tension between the contradictory demands of tradition 
and modemity, underlining its paradoxical relation with language. 
Key-words: Expérience, Language, Discourse, Meaning, Tradition, Modernity. 
